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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. PRECLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DE JUROS 

MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE 

RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 

REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 

579.431/RS. ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REL. 

MIN. MARCO AURÉLIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, 

fundado na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 5a. Região, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO NOVO CPC. Os Recursos são 

definidos pela natureza do ato judicial:

Sentença, Decisão Interlocutória ou Despacho. O Agravo de 

Instrumento, no Código de Processo Civil de 2015, consiste no Recurso que 

tem por objeto a Relação jurídica sobre Decisão lnterlocutória, envolvendo 

tutelas distintas sobre duas situações juridicas processuais: a Evidência e a 

Urgência. Não estão dissociadas na Finalidade ou Função do Recurso 

estritamente definido.

EVIDÊNCIA. Consiste na Situação Jurídica derivada da Relação 

jurídica projetando a Pretensão à obtenção do dever jurídico, buscado pela 

Parte diante de Ato Jurídico Processual, e exposto no conjunto ou variedade 

de atos confiuentes da Lide, da Causa, da Demanda ou dos Pressupostos 

Processuais. A Interlocução própria da Jurisdição é o princlpio a estabelecer 

diretriz do Processo ou do Recurso, porquanto a Ação é proposta e o Recurso 

interposto, na dicção precisa de Pontes de Miranda. Os pressupostos 

Processuais e as Condições da Ação são elementos considerados, em cada 

etapa ou fase, com Atos Processuais, quando não incorrem, em cada caso, no 
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exame dos Atos meramente ordinatórios, nos simples Despachos. Ou, nas 

hipóteses terminativas encerrando literalmente a Prestação jurisdicional de 

Mérito com a Sentença, e/ou com a Execução.

URGÊNCIA. Como poder-dever cautelar busca no exame da 

situação, de ato ou fato juridico, realçar a utilidade da Jurisdição de modo 

lmediato, a realização do Direito Objetivo e, de modo Mediato, o Direto 

subjetivo buscado no Pedido intercorrente para obtenção do Dever Jurídico; a 

Obrigação de quem de Direito. A Urgência está atinada sempre à Evidência.

Juízo de Retratação: O Supremo Tribunal Federal deliberou, em 

sede de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário n° 579.431/RS, ser 

devida a inclusão de juros de Mora entre a data de Liquidação da Execução 

até a expedição de Requisição de Pagamento.

Desprovimento do Agravo.

2.   Opostos embargos de declaração, foram eles 

rejeitados.

3.   Sustenta o recorrente ofensa aos arts. 463, 471 e 

473 do CPC/1973, correspondentes aos arts. 494, 505 e 507 do Código Fux, 1o. da Lei 

4.414/1964, 927, §§ 3o. e 4o. do Código Fux c/c 27 da Lei 9.868/1999, alegando, em 

síntese, que: (a) ocorreu a preclusão, porquanto a parte exequente perdeu a oportunidade 

de se rebelar quanto aos valores pagos em precatório; e (b) são indevidos juros de mora 

entre a data de elaboração dos cálculos e a data de expedição da RPV se atendido o prazo 

previsto no art. 100 da Constituição Federal. 

4.   É o relatório.

5.    De início, no que concerne à preclusão, a Corte de 

origem expressamente a indeferiu, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão 

dos Embargos Declaratórios:

Acresço que não se verifica a Preclusão para expedição de 

Requisição Complementar alusivo a Juros de Mora, em razão da ausência de 

indeferimento expresso ou tácito da Pretensão Executiva, antes da expedição 

da Requisição Principal e em face de haver sido requerido na primeira 

oportunidade no Juizo da Execução, conforme Precedentes da 1ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
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6.       A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 

necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial. 

7.   No mais, a Corte Especial do STJ, no julgamento 

do REsp. 1.143.677/RS, representativo de controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

4.2.2010, havia fixado a orientação de que não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição 

de pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. 

8.   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão geral, 

consolidou o entendimento de que incidem os juros da mora no período compreendido 

entre a data da realização dos cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do 

precatório.

9.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. JUROS DE MORA NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DE 

CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DA RPV. RE 579.431/RS. REPERCUSSÃO 

GERAL.

1.    Inicialmente, no que se refere à alegada 

afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC/1973, verifico que o julgado 

recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a 

quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente 

porque contrário aos interesses da parte.

2.    No mérito, a discussão estabelecida nos autos 

versa, efetivamente, sobre a incidência dos juros de mora no período 

compreendido entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição do 

precatório ou da requisição de pequeno valor.

3.    Em que pese a orientação desta Corte, firmada 

no REsp 1.143.677/RS sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

segundo a qual não incidem juros moratórios no período compreendido entre a 
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homologação da conta de liquidação e a requisição de pequeno valor (RPV), 

deve prevalecer o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assentado no 

julgamento do Recurso Extraordinário 579.431/RS em 19.04.2017, sob o 

regime da repercussão geral - Tema 96 -, segundo o qual incidem os juros da 

mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 

requisição de pequeno valor - RPV ou do precatório.

4.    No caso, o acórdão recorrido encontra-se em 

sintonia com a novel orientação do Supremo Tribunal Federal.

5.    Recurso Especial não provido (REsp. 

1.671.032/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.9.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   JUROS  DE  

MORA.  PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A  ELABORAÇÃO  DE  

CÁLCULOS  E  A  EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA  ORDEM  DE  

PAGAMENTO.  JULGAMENTO  DO  TEMA PELO SUPREMO TRIBUNAL  

FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA. REALINHAMENTO 

DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ADEQUAÇÃO AO DECIDIDO 

PELO STF.

1.    A Corte Especial do STJ, no julgamento do 

REsp 1.143.677/RS, Rel. Min.  Luiz  Fux,  sob  o  regime  do  art.  543-C  do 

CPC/73, adotou entendimento  no sentido de que não incidem juros moratórios 

entre a data  da  elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento 

do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).

2.   Ocorre  que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do  RE  n.  579.431, com repercussão geral 

reconhecida, realizado na sessão  de  19/4/2017,  enfrentou  essa  questão 

jurídica trazida no presente feito, firmando tese contrária à fixada pela Corte 

Especial deste  STJ,  no  julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito do art. 

543-C  do  CPC/73.  

3.   Dessa  forma,  de rigor a reforma do acórdão 

embargado  para  realinhar o entendimento e, nos termos do art. 1040 do 

CPC/15, fazer a devida adequação ao decidido pelo STF, no sentido de  que  

"incidem  os  juros da mora no período compreendido entre a data  da  

realização dos cálculos e da requisição ou do precatório".

4.    Embargos de declaração acolhidos, com 

efeitos modificativos, para negar provimento ao recurso especial do INSS 

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp. 946.172/PR, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 27.6.2017).

² ² ²
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  JUROS 

DE MORA ENTRE A ELABORAÇÃO  DA  CONTA  E  A EXPEDIÇÃO DE 

PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO  VALOR.  DECISÃO  DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL.  

ADEQUAÇÃO. 

1.    Os embargos de declaração têm por escopo 

sanar decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro 

material  (art.  1.022  do  CPC/2015).  

2.   Hipótese  em que a Corte Constitucional,  

superando o entendimento firmado no REsp Repetitivo n.  1.143.677/RS,  

considerou devidos os juros moratórios no período compreendido  entre a data 

dos cálculos e a da Requisição de Pequeno Valor - RPV ou da expedição do 

precatório.

3.   Embargos  de  declaração acolhidos, com 

efeitos infringentes, em caráter  excepcional,  para  realizar  a  adequação 

prevista no art. 1.040 do CPC/2015 e negar provimento ao recurso especial do 

INSS (EDcl nos EDcl no REsp. 1.498.485/PR, Rel. Min. GURGEL DE 

FARIA, DJe 21.8.2017).

10.  Nestes termos, impõe-se reconhecer que o acórdão 

recorrido encontra-se em sintonia com a novel orientação do Supremo Tribunal Federal, 

o que implica desprovimento do Recurso Especial interposto pelo INSS.

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

do INSS. 

12.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília-DF, 30 de setembro de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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